
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2660518 - GO (2024/0203307-2)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : DELMAR ECHEVERRIA JUNIOR - ESPÓLIO
ADVOGADOS : GUILHERME PEREIRA DOLABELLA BICALHO - DF029145

EDVALDO COSTA BARRETO JUNIOR - DF029190
AGRAVADO : ATIVOS S.A. SECURITIZADORA DE CREDITOS FINANCEIROS 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - GO027024
INTERES. : SANDRA DOMINGOS ECHEVERRIA 

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
DEVEDOR  HIPOTECÁRIO.  PENHORA.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  FUNDAMENTAÇÃO  RECURSAL.  DEFICIÊNCIA.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  Nº  282/STF.    RAZÕES
DISSOCIADAS. SÚMULA Nº 284/STF.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de
ofensa ao art. 1.022 do CPC se faz de forma genérica, sem a demonstração
exata dos pontos pelos quais o acórdão tornou-se omisso, contraditório ou
obscuro. Aplica-se, por analogia, o óbice da Súmula nº 284/ STF ao caso
concreto.
2.  Ausente  o  prequestionamento,  até  mesmo  de  modo  implícito,  dos
dispositivos  apontados  como  violados  no  recurso  especial,  incide,  por
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
3. Estando as razões do recurso dissociadas do que decidido no acórdão
recorrido,  é  inadmissível  o  inconformismo  por  deficiência  na  sua
fundamentação. Aplicação da Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal.
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  25/08/2026 a  31/08/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto  Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 

Brasília, 31 de agosto de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : DELMAR ECHEVERRIA JUNIOR - ESPÓLIO
ADVOGADOS : GUILHERME PEREIRA DOLABELLA BICALHO - DF029145

EDVALDO COSTA BARRETO JUNIOR - DF029190
AGRAVADO : ATIVOS S.A. SECURITIZADORA DE CREDITOS FINANCEIROS 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - GO027024
INTERES. : SANDRA DOMINGOS ECHEVERRIA 

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
DEVEDOR  HIPOTECÁRIO.  PENHORA.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  FUNDAMENTAÇÃO  RECURSAL.  DEFICIÊNCIA.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  Nº  282/STF.    RAZÕES
DISSOCIADAS. SÚMULA Nº 284/STF.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de
ofensa ao art. 1.022 do CPC se faz de forma genérica, sem a demonstração
exata dos pontos pelos quais o acórdão tornou-se omisso, contraditório ou
obscuro. Aplica-se, por analogia, o óbice da Súmula nº 284/ STF ao caso
concreto.
2.  Ausente  o  prequestionamento,  até  mesmo  de  modo  implícito,  dos
dispositivos  apontados  como  violados  no  recurso  especial,  incide,  por
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
3. Estando as razões do recurso dissociadas do que decidido no acórdão
recorrido,  é  inadmissível  o  inconformismo  por  deficiência  na  sua
fundamentação. Aplicação da Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal.
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interposto  por  ESPÓLIO  DE  DELMAR  ECHEVERRIA

JUNIOR contra a decisão que inadmitiu o recurso especial.

O  apelo  extremo,  fundamentado  no  art.  105,  inciso  III, alínea   "a",   da

Constituição Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de

Goiás assim ementado:

"AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO
EXTRAJUDICIAL.  DEVEDOR HIPOTECÁRIO.  DÍVIDA CONTRAÍDA PELO DE
CUJUS. PARTILHA CONCLUÍDA. RECURSO SECUNDUM EVENTUM LITIS.
1. O agravo de instrumento é um recurso secundum eventum litis, razão pela
qual o tribunal deve limitar-se ao exame do acerto ou desacerto da decisão
atacada, sem analisar questões meritórias ou matérias não apreciadas pelo
juízo de origem.
2. Nos termos do  art. 1.997 do CC e  art. 796, do CPC, o espólio responde
pelas dívidas do falecido; porém, efetivada a partilha cada herdeiro/sucessor
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responde por elas dentro das forças da herança e na proporção da parte que
lhe coube.
3. Destarte, o falecimento do devedor hipotecário não inviabiliza a penhora,
desde que devidamente intimado o espólio/sucessores, intimação essa que
foi  suprida  pelo  comparecimento  espontâneo  dos  herdeiros  aos  autos,  em
sede de exceção de pré-executividade.
4.  DECISÃO  REFORMADA.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  CONHECIDO  E
PROVIDO." (e-STJ fl. 61)

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 89/97).

No recurso especial (e-STJ fls. 102/116), o recorrente aponta violação dos

seguintes dispositivos legais com as respectivas teses:

a) arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do Código de Processo Civil – sustenta que,

mesmo após a oposição de embargos de declaração, o Tribunal de origem não apreciou

suas alegações;

b) arts. 139, II e IX, 921, §§ 1º e 4º, 924, V, do Código de Processo Civil; 60

do Decreto-Lei  nº  167/1967;  70 do Decreto  nº  57.663/1966;  e  206,  §  3º,  VIII,  do

Código Civil - alega que, no caso concreto, diversamente do que concluiu a instância

originária, estaria caracterizada a prescrição intercorrente.

Após a juntada de contrarrazões (e-STJ fls. 125/136), o recurso especial foi

inadmitido (e-STJ fl. 146), dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados  os  requisitos  de  admissibilidade  do  agravo,  passa-se  ao

exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.

De início, observa-se que a alegação de negativa de prestação jurisdicional

foi formulada de forma genérica, sem a especificação das supostas omissões ou teses

que deveriam ter sido examinadas pelo Tribunal de origem.

De  fato,  a  mera  alegação  de  que  o  Tribunal  local  não  teria  analisado  o

recurso sob o enfoque das alegações formuladas nos embargos declaratórios opostos

ao  acórdão  recorrido  não  é  suficiente  para  demonstrar  a  negativa  de  prestação

jurisdicional ventilada.

Assim,  não  tendo  os  recorrentes  demonstrado  o  ponto  acerca  do  qual  o

acórdão recorrido deveria ter se pronunciado, e não o fez, é manifesta a deficiência da

fundamentação recursal nesse particular, o que atrai a incidência, por analogia, da

Súmula nº 284/STF.

A propósito:

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA
DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  ALEGAÇÕES  GENÉRICAS.  SÚMULA
284/STF.  ATENDIMENTO  DE  EMERGÊNCIA.  PERÍODO  DE  CARÊNCIA.
LIMITAÇÃO DE COBERTURA.  RECUSA INJUSTICADA.  AGRAVAMENTO DA
SITUAÇÃO  DE  AFLIÇÃO  PSICOLÓGICA  E  ANGÚSTIA  DO  BENEFICIÁRIO.
CIRCUNSTÂNCIAS DELIMITADAS NO JULGADO ESTADUAL. DANO MORAL.
CARACTERIZAÇÃO.  ACÓRDÃO  ESTADUAL  EM  HARMONIA  COM  A
JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE  SUPERIOR.  SÚMULA  83/STJ.  AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
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1. É  deficiente  a  fundamentação  do  recurso  especial  em  que  a
alegação de violação aos arts. 489 e 1.022 do  CPC/2015 se faz de
forma genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o
acórdão  tornou-se  omisso,  contraditório  ou  obscuro.  Aplica-se,  na
hipótese, o óbice da Súmula 284/STF.
2. Conforme a jurisprudência desta Corte, afigura-se abusiva a negativa, pelo
plano  de  saúde,  de  fornecimento  dos  serviços  de  assistência  médica  nas
situações  de  urgência  ou  emergência  com  base  na  cláusula  de  carência,
caracterizando a indevida recusa de cobertura.
3. Outrossim, a recusa injustificada, pela operadora de plano de saúde, em
autorizar tratamento médico emergencial enseja reparação a título de danos
morais,  porque  agrava  a  situação  de  sofrimento  psíquico  do  usuário,  já
abalado ante o estado debilitado da sua saúde.
4. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência pacífica
do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  tem  incidência  a  Súmula  n.  83/STJ,
aplicável por ambas as alíneas autorizadoras.
5. O mero não conhecimento ou a improcedência do agravo interno não enseja
a necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015,
tornando-se imperioso para tal que seja nítido o descabimento do recurso, o
que não se verifica no caso concreto.
6. Agravo interno desprovido." 
(AgInt  no AgInt  no AREsp  2.174.617/CE, relator  Ministro Marco Aurélio
Bellizze,  Terceira  Turma,  julgado  em  13/2/2023, DJe  de  16/2/2023 –
grifou-se.)

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL  -  AÇÃO  RESCISÓRIA  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DO AUTOR.
1. Consoante a jurisprudência firmada nesta Corte, a legislação vigente (art.
932  do  CPC/15  c/c  Súmula  568  do  STJ)  permite  ao  relator  julgar
monocraticamente recurso inadmissível  ou,  ainda,  aplicar  a jurisprudência
consolidada  deste  Tribunal.  Ademais,  a  possibilidade  de  interposição  de
recurso ao órgão colegiado afasta qualquer alegação de ofensa ao princípio
da colegialidade.
2. A alegação de afronta ao artigo ao artigo 1.022 do CPC/15 se deu
de  forma  genérica,  circunstância  impeditiva  do  conhecimento  do
recurso  especial,  no  ponto,  pela  deficiência  na  fundamentação.
Aplicação da Súmula 284 do STF, por analogia.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, a viabilidade da ação
rescisória  por  ofensa  à  disposição  de  lei  pressupõe  violação  direta  da
literalidade  da  norma  jurídica.  Ademais,  o  erro  de  fato  que  enseja  a
propositura  da  ação  rescisória  não  é  aquele  que  resulta  de  eventual  má
apreciação da prova, mas, sim, o que decorre da ignorância de determinada
prova, diante da desatenção do julgador na apreciação dos autos. Incidência
da Súmula 83/STJ.
3.1. Outrossim, rever a conclusão do Tribunal a quo acerca da ausência dos
requisitos legais para a procedência da ação rescisória, no caso em análise,
demandaria o reexame de provas, providência que encontra óbice na Súmula
7 desta Corte Superior.
4.  A  ausência  de  enfrentamento  da  matéria  objeto  da  controvérsia  pelo
Tribunal  de  origem impede  o  acesso  à  instância  especial,  porquanto  não
preenchido  o  requisito  constitucional  do  prequestionamento.  Incidência  da
Súmula 211 do STJ. Precedentes.
5. Agravo interno desprovido."
(AgInt  no  AgInt  no  AREsp  2.006.960/MG,  relator  Ministro  Marco  Buzzi,
Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 16/12/2022 – grifou-se.)

No que se refere à ofensa aos arts. 139, II e IX, 921, §§ 1º e 4º, 924, V, do

Código  de  Processo  Civil;  60  do  Decreto-Lei  nº  167/1967;  70  do  Decreto  nº

57.663/1966; e 206, § 3º, VIII, do Código Civil, verifica-se que as matérias versadas

nos dispositivos  apontados como violados no recurso especial  não foram objeto  de

debate  pelas instâncias ordinárias,  sequer  de modo implícito,  e  não foram opostos
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embargos declaratórios com a finalidade de sanar omissão porventura existente quanto

ao tema, como se observa das razões de e-STJ fls. 71/72.

Por  esse  motivo,  ausente  o  requisito  do  prequestionamento,  incide,  por

analogia, o disposto na Súmula nº 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário,

quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada".

A propósito:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDO COMO AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ALEGADA VIOLAÇÃO
AOS  ARTS.  26  E  29  DA  LEI  10.931  E  789  DO  CPC. AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  NÃO  OPOSIÇÃO  DE  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  ATRAÇÃO  DO  ENUNCIADO  282/STF.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO AGRAVO INTERNO AO QUAL SE NEGA
PROVIMENTO." 
(EDcl no REsp 1.789.134/RS, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino,
Terceira Turma, julgado em 30/11/2020, DJe de 3/12/2020 - grifou-se.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
COMPLEMENTAÇÃO  DE  BENEFÍCIO  PREVIDENCIÁRIO.
PREQUESTIONAMENTO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  SÚMULA  282/STF.
PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL.  ALCANCE  DAS  PARCELAS  VENCIDAS
ANTERIORMENTE  AO  QUINQUÊNIO  QUE  PRECEDE  O  AJUIZAMENTO  DA
AÇÃO.
1. A  ausência  de  decisão  acerca  dos  dispositivos  legais  indicados
como violados impede o conhecimento do recurso especial.
2. O  acórdão  recorrido  que  adota  a  orientação  firmada  pela
jurisprudência do STJ não merece reforma.
3. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 1.097.857/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, DJe de 10/11/2017 - grifou-se.)

Ainda  que  superado  o  óbice  apontado,  verifica-se   que  os  argumentos

apresentados pelo recorrente estão dissociados dos fundamentos do aresto combatido.

O acórdão recorrido deu provimento ao agravo de instrumento interposto

pela recorrida,  a fim de "manter  a penhora da quota-parte do bem imóvel  Matrícula

40.558, fls. 058, Livro 2 - EF, Cartório de Registro de Imóveis de Formosa/GO dado em

garantia hipotecária no contrato, objeto da lide" (e-STJ fl. 65).

Contra o acórdão do referido agravo de instrumento, o recorrente interpôs o

presente recurso especial, defendendo o reconhecimento da prescrição intercorrente,

matéria  que  não  foi  objeto  de  decisão  pela   instância  ordinária,  tampouco  fora

suscitada  pela  recorrida  no  agravo  de  instrumento  ou  pelo  recorrente,  nas

contrarrazões apresentadas.

Logo,  as  razões  apresentadas  no  especial  deixaram  de  impugnar

especificamente  as  bases  firmadas  na  Corte  local,  discutindo  questões  alheias  à

reforma  do  julgado.   Desse  modo,  aplica-se,  por  analogia,  o  óbice  da  Súmula  nº

284/STF:  "É  inadmissível  o  recurso  extraordinário,  quando  a  deficiência  na  sua

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

A propósito:

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. RAZÕES DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA
FUNDAMENTAÇÃO.  SÚMULA  284  DO  STF.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
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1. É deficiente o recurso especial quando suas razões estão dissociadas dos
fundamentos do acórdão impugnado, o que atrai, por analogia, a incidência
da Súmula n. 284 do STF: 'É inadmissível o recurso extraordinário, quando a
deficiência  na  sua  fundamentação  não  permitir  a  exata  compreensão  da
controvérsia'.
(...)
5. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp  2.156.599/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Quarta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.)

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
EXECUÇÃO.  TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.  OFENSA  A  TESE  REPETITIVA.
CONVERSÃO  DA  EXECUÇÃO  EM  AÇÃO  DE  CONHECIMENTO.  RAZÕES
DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULAS
283  E  284/STF.  EMENDA  À  INICIAL.  COMPLEMENTAÇÃO  DE
DOCUMENTAÇÃO. NÃO ALTERAÇÃO DO PEDIDO OU DA CAUSA DE PEDIR.
POSSIBILIDADE.  PRECEDENTES.  INEXIGIBILIDADE  DO  TÍTULO.
APRECIAÇÃO  POSTERGADA.  FUNDAMENTO  SUFICIENTE.  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  N.  283/STF.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL  NÃO  DEMONSTRADO.  COTEJO  ANALÍTICO  NÃO
EFETUADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1.  Tendo  o  Tribunal  de  origem  se  manifestado  expressamente  e  com
adequada fundamentação, ainda que em sentido oposto ao pretendido pela
agravante,  sobre  a  alegada nulidade da execução devido  à  existência  de
decisões  que  impedem qualquer  pagamento  à  autora,  não  há violação  ao
art. 1.022 do CPC/2015, nem negativa de prestação jurisdicional.
2. A apresentação de razões recursais dissociadas daquilo que ficou decidido
pelo Tribunal de origem configura deficiência da fundamentação recursal e
atrai a incidência da Súmula 284/STF.
(...)
7. Agravo interno desprovido."
(AgInt  no  REsp  1.844.790/DF,  relator  Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,
Terceira Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023 - grifou-se.)

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista

no  art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, pois o recurso tem origem em decisão

interlocutória, sem a prévia fixação de honorários.

É o voto.
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Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DELMAR ECHEVERRIA JUNIOR - ESPÓLIO
ADVOGADOS : GUILHERME PEREIRA DOLABELLA BICALHO - DF029145

EDVALDO COSTA BARRETO JUNIOR - DF029190
AGRAVADO : ATIVOS S.A. SECURITIZADORA DE CREDITOS FINANCEIROS 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - GO027024
INTERES. : SANDRA DOMINGOS ECHEVERRIA 

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO -
CÉDULA DE CRÉDITO RURAL

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/08/2026 a 31/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins votaram com o
Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o julgamento a Sra.  Ministra  Daniela  Teixeira.  Não participou do
julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 
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Brasília, 31 de agosto de 2026
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